
A busca por organização pa-
trimonial, economia tributária e 
segurança na sucessão familiar 
tem levado produtores rurais a 
considerar a constituição de hol-
dings. A adoção desse modelo, 
porém, não representa uma so-
lução automática para todos os 
negócios. Sem uma análise in-
dividualizada, a estrutura pode 
gerar custos desnecessários, co-
branças de impostos e disputas 
com as administrações tributá-
rias. O alerta é do advogado Ro-
berto Bastos Ghigino, da HBS 
Advogados, em entrevista ao 
Jornal do Comércio sobre plane-
jamento tributário e sucessório 
em holdings rurais e os impactos 
da reforma tributária.

Segundo o especialista, é 
frequente receber clientes in-
teressados em constituir uma 
holding porque ouviram falar 
das vantagens desse tipo de or-
ganização. Em outros casos, os 
produtores já chegam aos escri-
tórios com a estrutura monta-
da, sem que tenham sido avalia-
das sua viabilidade econômica 
e suas consequências fi scais. Há 
situações em que o patrimônio 
é transferido para uma empresa 
constituída com um único sócio, 
sem uma justifi cativa clara para 
a operação.

�Nem sempre essa é a me-
lhor opção�, observa Ghigino. 
Para ele, antes de constituir uma 
holding, é necessário avaliar o 
sentido econômico e tributário 
da estrutura, as atividades de-
senvolvidas pelo produtor e a 
efetiva possibilidade de redu-
zir custos. A análise também 
deve considerar as característi-
cas do núcleo familiar e do ne-
gócio, além de alternativas de 
planejamento sucessório que 
possam ser mais adequadas a 
cada realidade.

Um dos principais pontos 
de atenção está na integraliza-
ção de imóveis ao capital social 
da empresa. O Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis 
(ITBI) tem sido motivo de ques-
tionamentos entre contribuintes 
e municípios, especialmente em 
discussões sobre a imunidade 

Holdings rurais requerem abordagem 
personalizada para evitar tributos
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condução das relações familiares 
e empresariais.

A sucessão patrimonial 
acrescenta outro componente à 
discussão. A Emenda Constitu-
cional nº 132/2023 estabeleceu a 
progressividade do imposto so-
bre heranças e doações conforme 
o valor transmitido. A Lei Com-
plementar nº 227, de 13 de janeiro 
de 2026, também instituiu nor-
mas gerais para o tributo. O limi-
te máximo nacional de 8%, por 
sua vez, já havia sido fi xado pelo 
Senado Federal em 1992, por 
meio da Resolução nº 9. Portanto, 
esse teto não representa uma alí-
quota que passará a ser aplicada 
automaticamente em todo o País 
a partir de 2027.

No Rio Grande do Sul, a Re-
ceita Estadual informa que as alí-
quotas do ITCD para heranças 
variam de 0% a 6%, conforme o 
valor transmitido, enquanto as 
doações estão sujeitas a alíquotas 
de 3% e 4%, de acordo com as fai-
xas previstas na legislação esta-
dual. A incidência efetiva depen-
de das regras aplicáveis à data da 
transmissão e das características 
de cada operação. A perspectiva 
de mudanças na tributação e a 
complexidade das regras refor-
çam a importância de avaliar an-
tecipadamente as alternativas de 
organização patrimonial.

No agronegócio, o planeja-
mento sucessório tem refl exos 
que vão além do valor dos tribu-
tos. Um inventário não planeja-
do, especialmente quando acom-
panhado de disputas familiares, 

pode comprometer a disponibili-
dade de recursos e afetar a con-
tinuidade das operações. Em um 
setor sujeito a oscilações de mer-
cado e períodos de restrição de 
caixa, despesas sucessórias ines-
peradas podem pressionar o pa-
trimônio e difi cultar a manuten-
ção da atividade rural.

Ghigino observa que, em 
análises realizadas com apoio 
contábil, há casos em que a cons-
tituição de uma holding não se 
mostra economicamente vanta-
josa. Por isso, recomenda que a 
decisão seja precedida de ava-
liação jurídica e contábil, consi-
derando os custos de manuten-
ção da empresa, a composição 
do patrimônio, as atividades 
exercidas e os objetivos da famí-
lia. Para quem já recebeu autua-
ções relacionadas ao ITBI ou ao 
ITCD, a orientação é buscar as-
sistência especializada para ava-
liar a contestação administrativa 
ou judicial.

A recomendação central é 
evitar modelos padronizados e 
promessas genéricas de econo-
mia tributária ou proteção pa-
trimonial. A holding pode ser 
um instrumento útil, mas sua 
adequação depende das carac-
terísticas de cada produtor e da 
estrutura familiar e empresarial 
envolvida. Planejamento indivi-
dualizado, documentação con-
sistente e avaliação prévia dos 
riscos fi scais são condições es-
senciais para organizar o patri-
mônio rural e reduzir a possibi-
lidade de confl itos.
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tributária e a base de cálculo utili-
zada. Segundo Ghigino, há situa-
ções em que prefeituras exigem o 
imposto sobre valores superiores 
aos declarados pelo contribuinte 
na transferência de propriedades 
para uma pessoa jurídica.

O advogado defende que, 
quando o imóvel é integraliza-
do pelo valor constante da de-
claração do Imposto de Renda e 
esse montante é integralmente 
destinado à formação do capital 
social, a diferença em relação à 
avaliação municipal não deve, 
por si só, gerar cobrança de ITBI. 
A controvérsia, contudo, exi-
ge atenção às circunstâncias de 
cada operação e à interpretação 
judicial aplicável.

O Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) já fi xou, no (Recur-
so Extraordinário RE 796376) - 
Tema 796 da repercussão geral, 
a tese de que a imunidade do 
ITBI não alcança a parcela do 
valor dos bens que exceder o li-
mite do capital social a ser inte-
gralizado. Outra discussão, re-
gistrada no Tema 1.348, trata da 
aplicação da imunidade quan-
do a empresa tem como ativi-
dade preponderante a compra 
e venda ou a locação de imó-
veis. Na consulta realizada em 
13 de outubro de 2026, esse se-
gundo julgamento ainda esta-

va em andamento, sem decisão 
defi nitiva. Por isso, não é pos-
sível afi rmar que o Supremo já 
tenha pacifi cado integralmente 
a questão.

No âmbito estadual, outro 
risco aparece nas operações de 
compra e venda ou transferência 
de cotas entre sócios. Segundo 
Ghigino, os fi scos estaduais têm 
buscado reclassifi car determina-
das negociações como doações, 
com a consequente exigência 
do Imposto sobre Transmissão 
Causa Mortis e Doação (ITCD). 
Na avaliação do advogado, ope-
rações societárias legítimas po-
dem ser questionadas quando 
a fi scalização entende que os 
atos correspondem, na reali-
dade, a transmissões gratuitas 
de patrimônio.

Para reduzir a exposição a 
esse tipo de confl ito, a orientação 
é documentar rigorosamente as 
operações e demonstrar sua fi -
nalidade econômica. Contratos, 
registros contábeis e documen-
tos que comprovem as condições 
efetivas das negociações são ele-
mentos importantes para sus-
tentar a regularidade dos atos. 
A governança também integra 
o planejamento. Acordos entre 
sócios podem estabelecer regras 
para a administração do patri-
mônio, a tomada de decisões e a 
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SACIN Comunicação Institucional da RFB/10ªRF

ECF ganha atualização 
com correção de relatório e 
melhorias de desempenho

O programa deve ser 
utilizado nas transmissões 
do ano-calendário 2025, si-
tuações especiais de 2026 
e escriturações originais ou 
retifi cadoras de períodos an-
teriores.  Foi disponibilizada a 
versão 12.2.8 do programa da 
Escrituração Contábil Fiscal 
(ECF). A atualização corrige 
um erro no relatório de Pas-
tas e Fichas e traz melhorias 
de desempenho. Conforme o 
comunicado ofi cial do Sped, 
a nova versão deve ser uti-
lizada na transmissão dos 
arquivos referentes ao ano-
-calendário 2025 e às situa-
ções especiais de 2026, cor-
respondentes ao leiaute 12. 
Atualização também atende 
a anos anteriores: O progra-
ma 12.2.8 também deve ser 
usado para transmitir escri-
turações de anos-calendário 
anteriores, dos leiautes 1 a 11, 
tanto originais quanto retifi -
cadoras. Assim, a atualiza-
ção alcança profi ssionais que 

precisam entregar ou corrigir 
arquivos de períodos anterio-
res, além daqueles que traba-
lham com o leiaute 12. Onde 
baixar o programa :O instala-
dor está disponível na página 
ofi cial de download da ECF, 
no site da Receita Federal. A 
página, atualizada em 19 de 
outubro de 2026, identifi ca a 
versão 12.2.8 e oferece op-
ções para Windows e Linux. O 
aplicativo é utilizado para va-
lidar os arquivos da escritura-
ção digital.  As instruções do 
leiaute 12 constam do Manual 
da ECF e das Tabelas Dinâ-
micas, disponíveis naseção 
da escrituração no Portal do 
Sped. Para que serve a ECF: 
A ECF integra o Sistema Pú-
blico de Escrituração Digital 
e reúne informações fi scais e 
operacionais que subsidiam a 
apuração do Imposto de Ren-
da da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e da Contribuição Social so-
bre o Lucro Líquido (CSLL). 
A escrituração também con-
templa o controle do e-Lalur 
e do e-Lacs, utilizados pelas 
pessoas jurídicas tributadas 
pelo lucro real.
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Receita dá a receita

A redução da jornada de 
trabalho e o fi m da escala 6x1 
exigirão das empresas uma 
revisão de custos, contratos 
e escalas de trabalho, além 
de mudanças nas rotinas dos 
Departamentos de Pessoal. 
Para os escritórios contábeis, 
a alteração amplia a deman-
da por planejamento fi nan-
ceiro e orientação aos em-
presários, em um cenário no 
qual decisões sobre contrata-
ção, produtividade e organi-
zação das equipes terão im-
pacto direto nos resultados 
dos negócios.

A Emenda Constitucio-
nal nº 141/2026, promulgada 
pelo Congresso Nacional em 
16 de outubro, estabelece a 
redução gradual da jornada 
máxima de 44 para 40 horas 
semanais, sem redução sala-
rial, e prevê dois dias de des-
canso remunerado por sema-
na. A transição começa 60 
dias após a publicação, com 

jornada máxima de 42 horas 
semanais, e chega ao limite 
de 40 horas após 14 meses. 
A norma também admite, 
excepcionalmente, regimes 
compensatórios previstos em 
acordos ou convenções cole-
tivas de trabalho.

Na avaliação de Felipe 
Faccioni, vice-presidente do 
Sindicato das Empresas de 
Serviços Contábeis e das Em-
presas de Assessoramento, 
Perícias, Informações e Pes-
quisas do Rio Grande do Sul 
(Sesconrs), em entrevista para 
o Jornal do Comércio, a mu-
dança exigirá atenção dos 
profi ssionais da contabilida-
de, especialmente daqueles 
responsáveis pela adminis-
tração das folhas de paga-
mento e pelas rotinas traba-
lhistas. A reorganização das 
equipes, a revisão dos custos 
e o recálculo das horas ex-
tras estão entre os desafi os 
da adaptação.

O impacto não se limi-
ta ao cumprimento dos no-
vos limites de jornada. As 

Fim da escala 6x1 exige revisão contábil por parte das empresas
Reorganização das equipes e custos são desafi os centrais a partir das novas normas, explica o vice-presidente do Sesconrs, Felipe Faccioni
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empresas terão de avaliar 
como manter o atendimento 
e a produtividade com uma 
nova distribuição dos dias 
de trabalho e de descanso. 
Dependendo da atividade, a 
adequação poderá exigir no-
vas contratações, mudanças 
nos turnos, revisão dos con-
tratos e negociação de alter-
nativas de compensação pre-
vistas nas normas coletivas.

Um dos pontos que me-
recem atenção é o custo do 
repouso semanal remune-
rado dos empregados co-
missionistas. Conforme a 
análise apresentada pelo 
Sesconrs, os encargos po-
dem aumentar significativa-
mente, chegando a até 120% 
em determinadas situações, 
conforme as regras aplicá-
veis a cada categoria. 

O percentual, contudo, 
depende das condições es-
pecíficas de remuneração 
e da norma coletiva corres-
pondente. Por isso, a avalia-
ção individual dos contratos 
e das convenções coletivas 
será indispensável para pro-
jetar os efeitos financeiros 
da mudança.

A contabilidade também 
poderá contribuir para a re-
visão dos processos inter-
nos e para a construção de 
alternativas que conciliem 
a nova jornada com as ne-

cessidades operacionais. En-
tre as possibilidades está o 
uso de mecanismos de com-
pensação, como o chamado 
banco de DSRs (descansos 
semanais remunerados), des-
de que haja respaldo na nor-
ma coletiva aplicável e sejam 
respeitadas as exigências le-
gais. A adoção dessas me-
didas dependerá de análise 
técnica e jurídica, sem afas-
tar os direitos de descanso 
dos trabalhadores.

Nesse contexto, o trabalho 
dos profi ssionais contábeis 
tende a ganhar uma dimen-
são mais consultiva. Além de 
processar a folha de paga-
mento e cumprir as obriga-
ções acessórias, os escritórios 
poderão simular cenários de 
custos, comparar alternativas 
de escalas e orientar os em-
presários sobre a necessidade 
de contratar, redistribuir tare-
fas ou rever procedimentos. 

O objetivo será permitir 
que as decisões sejam toma-
das com base em projeções fi -
nanceiras e nas particularida-
des de cada negócio.

A tecnologia também 
pode auxiliar nesse proces-
so. Ferramentas de inteli-
gência artificial e análise de 
dados permitem cruzar in-
formações sobre demanda, 
disponibilidade de trabalha-
dores e períodos de maior 

movimento para apoiar a 
elaboração de escalas. Essas 
soluções, entretanto, preci-
sam respeitar os limites le-
gais e considerar as regras 
específicas de cada ativi-
dade, além de passar pela 
avaliação dos responsáveis 
pela gestão.

Microempreendedores in-
dividuais (MEIs), microem-
presas e empresas de peque-
no porte também precisarão 
acompanhar as orientações 
sobre a adaptação à nova jor-
nada. A emenda prevê a possi-
bilidade de medidas transitó-
rias para mitigar os impactos 
nesses negócios, condiciona-
das à manutenção dos níveis 
de emprego e à regulamenta-
ção por lei complementar.

Para apoiar a orientação 
às empresas, a equipe jurídi-
ca do Sesconrs, representa-
da pelo escritório Advocacia 
Flávio Obino, preparou uma 
cartilha sobre o tema. 

O material busca auxi-
liar os profissionais da con-
tabilidade e os empresá-
rios na compreensão das 
mudanças e dos cuida-
dos necessários durante a 
transição. A avaliação do 
Sesconrs é de que a nova rea-
lidade exigirá integração en-
tre conhecimento trabalhis-
ta, planejamento financeiro 
e gestão operacional. 

TRABALHO
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A segurança jurídica é, na 
avaliação de Alice Grecchi, vi-
ce-presidente do Instituto dos 
Advogados do Rio Grande do 
Sul (IARGS), um dos princi-
pais desafi os da reforma tri-
butária brasileira. A mudança 
do sistema exige atenção aos 
limites constitucionais, espe-
cialmente em relação à lega-
lidade, à anterioridade, à ir-
retroatividade e ao direito ao 
crédito. A advogada também 
chama atenção para a convi-
vência entre o modelo atual 
e o novo sistema, as regras de 
aproveitamento de créditos do 
IBS e da CBS, a tributação de 
lucros e dividendos e o possí-
vel aumento do contencioso. 
O avanço da fi scalização ele-
trônica, do split payment e da 
inteligência artifi cial também 
exigirá atenção às garantias 
do contribuinte. A vice-presi-
dente do IARGS detalha essas 
questões em entrevista ao Jor-
nal do Comércio.

JC Contabilidade � Qual 
é o principal desafi o jurídico 
da reforma tributária? 

Alice Grecchi � O prin-
cipal desafi o é garantir que a 
transição aconteça dentro dos 
limites da Constituição. A re-
forma foi aprovada por emen-
da constitucional, mas grande 
parte das regras que efetiva-
mente afetam o dia a dia das 
empresas está em leis comple-
mentares e, cada vez mais, em 
regulamentos e atos conjuntos 
das administrações tributá-
rias. Mudar o sistema não au-
toriza relativizar as garantias 
do contribuinte. Legalidade, 
anterioridade, irretroativida-
de e direito ao crédito são di-
reitos fundamentais.

Contab � Quais são as 
principais dúvidas sobre IBS 
e CBS? 

Alice � Temos observa-
do três grandes focos de dú-
vida. O primeiro é o regime 
de créditos, especialmente a 
regra que vincula seu apro-
veitamento à efetiva quitação 
do tributo pelo fornecedor. Na 
nossa visão, isso transfere ao 
comprador um risco que não 
é dele e tensiona o conceito 
constitucional de não cumula-
tividade. Também há dúvidas 
sobre bens e serviços de uso e 
consumo pessoal, regimes di-
ferenciados, alíquotas redu-
zidas e o grau de delegação 
aos regulamentos.

Contab � Como en-
frentar a transição entre os 
dois sistemas?

 Alice � A regra de ouro 
é simples de enunciar e difícil 
de executar: cada fato é regi-
do pela lei vigente no momen-
to em que ocorreu. Até 2033 
conviveremos com PIS, Co-
fi ns, IPI, ICMS e ISS ao lado de 
CBS, IBS e Imposto Seletivo. É 
preciso organizar a apuração 
e a documentação por perío-
do, manter trilhas de audito-
ria claras e revisar sistemas e 
parametrizações a cada etapa. 
Fiscalizações e disputas sobre 
os tributos antigos continua-
rão depois de 2033.

 Contab � Que cuidados 
serão necessários com os cré-
ditos tributários? 

Alice � A não cumulativi-
dade é um direito do contri-
buinte assegurado pela Cons-
tituição, e não um benefício 
que o Fisco concede. Qual-
quer restrição ao crédito pre-
cisa ter fundamento constitu-
cional sólido. Entre os pontos 
de atenção estão a documen-
tação que sustenta cada crédi-
to, o vínculo entre a aquisição 
e a atividade da empresa, a si-
tuação fi scal dos fornecedores 
e os prazos de ressarcimento. 
Também merece atenção o tra-
tamento dos saldos credores 
de ICMS acumulados durante 
a transição. Esses créditos são 
patrimônio do contribuinte.

Contab � Quais mudan-
ças na tributação da renda te-
rão maior impacto? 

Alice � A mudança mais 
relevante é o fi m da isenção 
ampla sobre lucros e divi-
dendos, que vigorava desde o 
ano de 1996. A Lei 15.270/2025 
passou a prever retenção 
na fonte sobre distribuições 
mensais acima de R$ 50 mil 
a uma mesma pessoa física e 
criou o imposto mínimo para 
altas rendas. Isso altera pro-
fundamente o planejamento 
de sócios, holdings e estrutu-
ras familiares. O debate cons-
titucional envolve ainda capa-
cidade contributiva, conceito 
de renda e possível sobreposi-
ção entre a tributação na em-
presa e na pessoa física.

Contab � Que cuidados 
devem cercar a documenta-
ção de lucros e dividendos?

 Alice � A documentação 
societária e contábil passou a 
ser prova, e não mera forma-
lidade. Atas de aprovação, ba-
lanços, deliberações sobre dis-
tribuição e a segregação entre 
lucros apurados até 2025 e os 

Segurança jurídica é foco na transição da reforma tributária
A convivência entre modelos tributários antigos e novos até 2033 pode aumentar as disputas jurídicas no Brasil, alerta especialista
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Alice afirma que transição da reforma deve ocorrer dentro dos limites estabelecidos pela Constituição
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apurados a partir de 2026 se-
rão decisivos em qualquer 
fi scalização. Também reco-
mendamos cautela na escolha 
entre pró-labore, distribuição 
de lucros e outras formas de 
remuneração. O planejamento 
tributário lícito é um direito 
do contribuinte, mas precisa 
ter substância econômica.

 Contab � A reforma po-
derá aumentar o contencio-
so tributário? 

Alice � No longo prazo, 
um sistema com base ampla 
e menos exceções pode redu-
zir o litígio. No curto e médio 
prazo, porém, nossa expecta-
tiva é de aumento das dispu-
tas. Teremos por anos o con-
tencioso do modelo antigo 
correndo em paralelo com o 
do novo. Há ainda o risco de 
interpretações divergentes 
entre as instâncias respon-
sáveis pela CBS e pelo IBS. 
A harmonização será deter-
minante para que a simpli-
fi cação não se converta em 
mais insegurança.

ENTREVISTA

A mudança mais 

relevante é o fi m da 

isenção ampla sobre 

lucros e dividendos, 

que vigorava desde 

o ano de 1996. 

 Contab – Como a fi scali-
zação eletrônica afeta a segu-
rança jurídica? 

Alice � Com o split pay-
ment e a apuração assistida, 
o Fisco passará a acompanhar 
as operações praticamente em 
tempo real. Isso pode trazer 
ganhos de efi ciência e reduzir 
a sonegação. Mas a tecnologia 
não altera as garantias do con-
tribuinte. Um cruzamento de 
dados não é, por si só, prova de 
infração. A preocupação é com 
glosas automáticas, bloqueios 
de créditos e presunções gera-
das por sistemas sem motiva-
ção adequada e sem oportuni-
dade prévia de defesa.

Contab � Quais são os 
riscos jurídicos do uso da in-
teligência artifi cial? 

Alice � Para as empresas, 
a IA permite revisar créditos, 
conferir classifi cações fi scais, 
identifi car inconsistências e 
ampliar o compliance. Para a 
administração, pode direcio-
nar a fi scalização a riscos reais. 
Os riscos, porém, são relevan-
tes. O lançamento tributário 
é ato vinculado e necessaria-
mente motivado. Um algorit-
mo não pode funcionar como 
caixa-preta que decide quem 
será fi scalizado ou autuado 
sem que se possa compreender 
e contestar o critério utilizado.

Contab � Que conheci-
mentos serão mais importan-
tes para o contador? 

Alice � O contador passa 
a ocupar uma posição ainda 
mais estratégica. No campo 
jurídico, é importante domi-
nar os princípios constitucio-
nais tributários, as regras de 

direito intertemporal e os fun-
damentos do direito ao crédi-
to. No campo tecnológico, ga-
nham peso a governança de 
dados, a parametrização de 
sistemas e a capacidade de in-
terpretar criticamente as in-
formações consolidadas pelo 
Fisco. O trabalho conjunto 
com advogados também será 
cada vez mais importante.

 Contab � Quais os prin-
cipais desafi os jurídicos do 
Comitê Gestor do IBS?

 Alice � O primeiro desafi o 
é constitucional: o Comitê Ges-
tor administra o tributo, mas 
não pode legislar sobre ele. 
Suas normas devem se limitar 
a operacionalizar o que está 
na lei, sem criar obrigações ou 
restringir direitos. Também 
será necessário conciliar 27 
unidades federadas e mais de 
5 mil municípios, com trans-
parência, critérios claros de 
distribuição da receita e meca-
nismos efetivos de controle.

 Contab � Por que a segu-
rança jurídica é a principal 
preocupação na reforma?

 Alice � Nossa resposta é 
a segurança jurídica, porque 
ela é o ponto em que todas as 
outras preocupações se encon-
tram. A complexidade gera in-
certeza, a transição coloca di-
reitos adquiridos em risco e a 
adaptação tecnológica pode 
criar decisões automáticas sem 
transparência. Empresas in-
vestem, contratam e precifi cam 
com base na confi ança de que 
as regras serão estáveis, claras 
e aplicadas de forma previsível. 
Sem isso, qualquer sistema co-
bra um custo alto da economia.
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Ao contrário de 
mercados onde as 
regras tributárias 
são relativamente 
uniformes, o 
Brasil opera com 
múltiplos tributos, 
diferentes esferas 
de arrecadação 
e extensa rede 
de obrigações 
acessórias.

A busca por efi ciência le-
vou empresas multinacionais 
a adotarem uma lógica co-
mum em projetos de transfor-
mação digital: criar modelos 
globais de processos e repli-
cá-los em diferentes países. 
Padronizar operações reduz 
custos, acelera implementa-
ções, fortalece a governança 
e facilita a gestão de negó-
cios distribuídos em múlti-
plos mercados.

Nos últimos anos, acom-
panhei organizações condu-
zindo rollouts globais com a 
expectativa de reproduzir lo-
calmente estruturas já imple-
mentadas em outras regiões. 
O objetivo era ganhar veloci-
dade e reduzir riscos. Na prá-
tica, muitas descobriram que o 
maior obstáculo não estava na 
tecnologia, mas na interpreta-
ção da realidade brasileira.

Existe uma percepção re-
corrente de que as adaptações 
locais serão pontuais. Essa 

premissa funciona em mui-
tos países, mas difi cilmente se 
sustenta no Brasil. Nossa es-
trutura tributária, regulatória 
e fi scal infl uencia diretamente 
a forma como os processos de 
negócio são desenhados, exe-
cutados e controlados.

Ao contrário de merca-
dos onde as regras tributárias 
são relativamente uniformes, 
o Brasil opera com múltiplos 
tributos, diferentes esferas de 
arrecadação e extensa rede de 
obrigações acessórias. Além 
de calcular impostos, preci-
sam garantir rastreabilidade, 
documentos eletrônicos, inte-
gração com órgãos governa-
mentais e conformidade com 
exigências frequentes.

Quando uma organiza-
ção tenta impor aderência to-
tal a um template global, sem 
considerar as particularida-
des brasileiras, surgem retra-
balho, atrasos, custos e riscos 
de compliance. A padroniza-
ção, que deveria simplifi car a 
implementação, acaba crian-
do complexidade para corri-

gir problemas que poderiam 
ter sido antecipados.

Essa realidade ganha ain-
da mais relevância diante da 
Reforma Tributária. Durante 
os próximos anos, as empresas 
precisarão conviver com o mo-
delo atual e com a nova estru-
tura baseada em IBS (Imposto 
sobre Bens e Serviços) e CBS 
(Contribuição sobre Bens e 
Serviços). Isso exigirá revisões 
de processos, adequações sistê-
micas e novas capacidades de 
acompanhamento e simulação.

É uma transformação que 
impactará operações, contro-
les internos, planejamento fi -
nanceiro e tomada de decisão. 
Empresas que conduzem pro-
jetos globais sem considerar 
esse cenário correm o risco 
de precisar revisitar, em cur-
to espaço de tempo, decisões 
recém-implementadas.

O maior aprendizado 
dos rollouts globais no Brasil 
deve ser compreender que lo-
calização não é sinônimo de 
confi guração, mas de conhe-
cimento. Isso se traduz em le-

gislação, práticas de mercado 
e interpretações regulatórias 
que não aparecem em ma-
nuais ou templates corporati-
vos. Essa experiência permite 
identifi car riscos antes que se 
transformem em problemas e 
conciliar as diretrizes globais 
com as exigências locais.

Modelos globais conti-
nuam importantes para em-
presas que buscam escala e 
efi ciência. O erro está em tra-
tar todos os mercados da mes-
ma forma. No Brasil, é preciso 
combinar governança global 
com autonomia local desde as 
etapas iniciais do projeto.

Em um cenário pressiona-
do por produtividade, com-
pliance e velocidade de adap-
tação, o sucesso de um rollout 
não será defi nido pela fi deli-
dade absoluta a um template 
global, mas pela capacidade 
de adaptá-lo às realidades que 
movem o negócio. No Brasil, 
o conhecimento da tecnolo-
gia e do negócio é indispen-
sável para uma transforma-
ção consistente.

Reforma amplia o desafio dos rollouts globais de softwares de gestão
OPINIÃO

Se existe um número que 
deveria tirar o sono do empre-
sário do setor de alimentação, é 
este: 60,9%. Foi o percentual de 
donos de bares e restaurantes 
que admitiram, em pesquisa 
da Abrasel, não se sentir prepa-
rados para a reforma tributária. 
Não é pesquisa sobre o futuro. 
É raio-X do presente.

O setor já enfrenta a mu-
dança de hábitos dos consu-
midores e questões trabalhis-
tas e tributárias cada vez mais 
sensíveis. Entre as empresas 
do Simples Nacional, a grande 
maioria, apenas 10,6% estão se 
preparando ativamente para 
decidir como vão recolher o IBS 
e a CBS em 2027.

A reforma não é problema 
da contabilidade, é uma deci-
são de estratégia. Quem vai es-
colher entre recolher IBS e CBS 
dentro do DAS ou apurá-los pe-
las regras do regime regular, o 
chamado Simples Híbrido, de-
fi nirá quanto vai pagar de im-
posto, como vai se comportar o 
fl uxo de caixa e o nível de buro-
cracia que o negócio lidará.

A opção precisa ser feita en-
tre 1º e 30 de setembro de 2026, 
com efeitos de janeiro a junho 
de 2027. Quem perder a jane-
la terá nova chance apenas em 
março de 2027, para o segundo 
semestre. O prazo não está lon-
ge. Está na porta.

A escolha afeta preço, cré-
dito e a relação com fornecedo-
res e clientes. O bar da esquina, 
que vende direto ao consu-
midor fi nal, faz uma conta. O 

restaurante que fornece mar-
mitas para empresas faz ou-
tra, porque o comprador pode 
aproveitar créditos e isso muda 
a negociação.

Na minha vivência diá-
ria com empresas, vejo o mes-
mo padrão: o empresário não 
se prepara por falta de interes-
se, mas porque acredita que o 
prazo ainda está longe ou que 
alguém vai orientá-lo na hora 
certa. Essa confi ança é arrisca-
da. Decidir com responsabili-
dade exige, no mínimo, saber 
quanto se fatura, quanto custa 
operar, quem compra de você e 
de quem você compra, e o que a 
apuração separada do IBS e da 
CBS fará com a rotina fi nancei-
ra do estabelecimento.

A reforma também cobra 
organização. Documentos fi s-
cais, contratos, sistemas de pa-

gamento, cadastro de forne-
cedores e formação de preços 
precisarão conversar entre si. 
Quem não tiver informação 
confi ável terá mais difi culdade 
para identifi car custos, corri-
gir erros e proteger a margem. 
Nada disso exige um departa-
mento jurídico. Exige abando-
nar o improviso.

Decidir por omissão tam-
bém é decidir; e quase sempre 
é a pior das decisões. O ano 
de 2026 não é ano de espera: é 
o momento de preparar a em-
presa para uma mudança que 
será gradual, mas que já exige 
escolhas concretas. Quem se 
antecipar transforma obrigação 
legal em vantagem competiti-
va. Quem deixar para depois 
descobrirá, tarde demais, que a 
falta de planejamento também 
tem um custo.

Reforma tributária: a decisão que bares e 
restaurantes ainda não tomaram, e não podem adiar

Quem não tiver 
informação 
con� ável terá mais 
di� culdade para 
identi� car custos, 
corrigir erros e 
proteger a margem. 
Nada disso exige 
um departamento 
jurídico. 

VITOR GENARO

Diretor comercial da Ábaco Consulting

RENATO EWERTON DE MELO

Advogado especialista em direito empresa-
rial do RDS Advogados Associados
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Caderno JC Contabilidade.
Toda quarta-feira, no Jornal do Comércio

Assine 
agora


